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Língua Portuguesa

A textualidade é o que caracteriza um conjunto de enunciados como um texto, assegurando que ele seja 
compreensível, significativo e estruturado. Para que um texto seja considerado coerente e eficaz, não basta 
apenas reunir palavras ou frases em sequência; é necessário que ele atenda a determinados fatores que lhe 
conferem sentido e unidade. 

Esses fatores de textualidade garantem que as ideias sejam transmitidas de forma clara, conectada e rele-
vante, permitindo que o leitor compreenda a mensagem pretendida pelo autor. Neste contexto, é fundamental 
conhecer e aplicar esses fatores, especialmente em produções textuais de concursos públicos, que exigem 
precisão e domínio da norma culta.

Coesão
A coesão é o fator de textualidade que se refere à articulação entre as palavras, frases e parágrafos, criando 

uma ligação lógica e gramatical que dá fluidez ao texto. Ela é responsável por conectar as ideias e assegurar 
que o texto seja compreendido como um todo coeso, e não como um amontoado de informações soltas. A 
coesão, portanto, permite que as ideias sejam organizadas de forma que o leitor perceba as relações entre as 
partes do texto.

 ▸ Principais Mecanismos de Coesão
 ▪ Conjunções e Conectivos: Estabelecem relações de adição, contraste, causa, consequência, etc. 

Exemplos: “e”, “mas”, “portanto”, “entretanto”.
 ▪ Referência Pronominal: Uso de pronomes para retomar ou antecipar elementos mencionados no texto. 

Exemplo: “Maria chegou tarde. Ela estava atrasada.”
 ▪ Substituição Lexical: Uso de sinônimos, hiperônimos ou expressões equivalentes para evitar repetições. 

Exemplo: “O cachorro é fiel. Esse animal é conhecido por sua lealdade.”
 ▪ Elipse: Omissão de um termo que pode ser subentendido no contexto. Exemplo: “João gosta de futebol; 

Maria, de vôlei.” (O verbo “gosta” foi omitido na segunda parte.)
 ▪ Reiteração: Repetição de palavras ou expressões-chave para reforçar uma ideia.

Exemplo de Coesão em um Texto:
“Pedro estudou a noite toda para a prova. No entanto, não conseguiu o resultado esperado. Mesmo assim, 

ele continuará se dedicando.”
Nesse exemplo, os conectivos “no entanto” e “mesmo assim” estabelecem relações lógicas entre as ideias, 

garantindo a coesão do texto.

Coerência
A coerência é o fator de textualidade que garante o sentido e a lógica global do texto. Enquanto a coesão 

lida com os elementos linguísticos que conectam as partes do texto, a coerência se preocupa com a harmonia 
e a consistência das ideias, permitindo que o leitor compreenda a mensagem de forma clara e estruturada. Um 
texto coerente apresenta uma sequência lógica de informações e evita contradições internas.

 ▸ Aspectos Fundamentais da Coerência
 ▪ Relação de Causa e Efeito: As ideias devem se relacionar de forma que uma ação ou evento explique ou 

justifique o que vem depois. Exemplo: “Estudou muito, por isso passou no concurso.”
 ▪ Progressão Temática: As informações devem ser apresentadas de maneira que o tema se desenvolva 

gradualmente, sem quebras abruptas.
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Legislação

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.
Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
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Conhecimentos Específicos

A década de 1990 marca um ponto de inflexão na formulação e implementação de políticas públicas edu-
cacionais no Brasil. Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o país passou a reestruturar sua 
legislação e sua prática administrativa à luz dos princípios democráticos, da descentralização e da busca por 
equidade social. Nesse cenário, as políticas educacionais passaram a ter como foco a universalização do aces-
so à educação, a melhoria da qualidade do ensino, a valorização dos profissionais da educação e a criação 
de mecanismos de avaliação e controle social. O período pós-1990 também é caracterizado pela crescente 
influência de organismos internacionais, como o Banco Mundial e a UNESCO, que passaram a pautar, direta 
ou indiretamente, muitas das reformas empreendidas no sistema educacional brasileiro.

Contexto Histórico e Político Pós-1990
O cenário político e social brasileiro pós-1988 é profundamente influenciado pela transição democrática. A 

Constituição Federal de 1988, considerada a “Constituição Cidadã”, estabeleceu um novo paradigma para os 
direitos sociais, incluindo a educação. Em seu artigo 205, define que “a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. A partir dessa definição, o 
Estado brasileiro passou a ter responsabilidades mais claras e amplas no campo educacional.

O artigo 206 da Constituição estabeleceu princípios fundamentais para a educação nacional, tais como 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, gestão democrática do ensino público e valorização dos profissionais da educação. 
Esse novo marco legal exigiu a reorganização das políticas públicas, com foco em equidade, qualidade e par-
ticipação social.

Além disso, a década de 1990 é marcada pela intensificação da globalização e pela adesão do Brasil a acor-
dos e orientações internacionais no campo educacional. O país participou ativamente da Conferência Mundial 
sobre Educação para Todos (Jomtien, 1990), reafirmando seu compromisso com a universalização do ensino 
fundamental. Organismos multilaterais, como o Banco Mundial e a OCDE, passaram a influenciar as reformas 
educacionais ao recomendar políticas de descentralização, avaliação de resultados e eficiência administrativa.

Internamente, governos como os de Fernando Collor, Itamar Franco e, principalmente, Fernando Henrique 
Cardoso, buscaram implementar reformas estruturais no setor educacional, alinhando-se a essas tendências 
globais. A ideia de “Estado avaliador” ganhou força, e a educação passou a ser tratada como um setor estraté-
gico para o desenvolvimento nacional e para a superação da pobreza.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN/1996
A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida como LDBEN, substituiu a antiga Lei nº 5.692/1971, 

atualizando o marco legal da educação brasileira de acordo com os princípios constitucionais de 1988. Ela de-
fine e organiza a educação nacional em seus diferentes níveis e modalidades, além de estabelecer os direitos 
e deveres do Estado, das instituições e dos profissionais da educação.

Um dos grandes avanços da LDB foi a consolidação da educação básica como direito universal, abran-
gendo a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio. A obrigatoriedade da matrícula escolar foi 
ampliada posteriormente pela Emenda Constitucional nº 59/2009, que determinou a obrigatoriedade da educa-
ção dos 4 aos 17 anos de idade.

A LDB também trouxe diretrizes importantes sobre a gestão democrática do ensino público (artigo 14), a va-
lorização dos profissionais da educação (artigos 61 a 67), e a organização curricular (artigos 26 e 27), que deve 
respeitar as diversidades regionais e culturais do país. A lei reforçou o regime de colaboração entre os entes 
federativos (União, estados e municípios), previsto no artigo 211 da Constituição, estabelecendo competências 
específicas e conjuntas na oferta da educação.
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